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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO DE-
CONTRATO,  RESTITUIÇÃO  DO  VALOR
PAGO  E  DANOS  MORAIS.  PROMESSA  DE
COMPRA E VENDA. IMÓVEL OBJETO DE IN-
VENTÁRIO. AUSÊNCIA DE PARTILHA. DES-
CUMPRIMENTO DA AVENÇA POR PARTE DO
COMPROMISSÁRIO VENDEDOR. RESCISÃO
DEVIDA.  RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  PAGO.
CABIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  389
DO  CÓDIGO  CIVIL.  DANOS  MORAIS.  INO-
CORRÊNCIA. MERO  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL.  COMPRADOR  QUE  TINHA
CIÊNCIA DE  QUE  O  OBJETO  DA AVENÇA
CONSTAVA DE AÇÃO DE INVENTÁRIO. PAR-
TE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA.
SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  QUANTO
AO PAGAMENTO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊN-
CIA,  INCLUSIVE  HONORÁRIOS. RECURSO
PROVIDO EM PARTE. 

-  A inexecução do negócio por parte  do promitente
vendedor, que não logrou êxito em providenciar a la-
vratura  da  escritura  definitiva  do  imóvel  objeto  de
ação de inventário, dentro do prazo estipulado, figura
inadimplemento  contratual  e  autoriza  a  rescisão  do
contrato.

- Comprovada a mora contratual causada pelo réu, o
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desfazimento  do  pacto,  com  a  devolução  do  valor
pago é medida que se impõe, a teor do disposto no
art. 389, do Código Civil, sob pena de ocorrer i enri-
quecimento sem causa do promitente vendedor. 

- No caso em espeque, a frustração das expectativas
do apelado de adquirir o imóvel não evidencia situa-
ção excepcional que autorize a reparação por danos
morais,  posto  que  previsível,  afigurando-se  como
mero descumprimento contratual.

- Estando a parte litigando sob o pálio da justiça gra-
tuita,  impõe-se a suspensão da exigibilidade quanto
ao pagamento dos ônus de sucumbência, que incluem
os honorários advocatícios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do
relator, unânime.

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Reginaldo  José
Germóglio Teixeira de Carvalho,  em face da r.  sentença  às fls.  109/112,
proferida pelo MM. Juiz da 16ª Vara Cível da Comarca de Capital, nos autos
da Ação de Rescisão de Contrato de Compra e Venda c/c Perdas e Danos,
movida por Eliudenylson Diniz de Oliveira em face do recorrente.

Na peça de ingresso,  o autor afirmou ter firmado com o réu
contrato particular de compra e venda de imóvel,  pelo valor de R$ 20.800,00
(vinte mil e oitocentos reais). Aduziu que o demandado teria garantido que o
bem em questão, objeto de ação de inventário, seria transferido ao autor, no
prazo máximo de 50 (cinquenta) dias. Contudo, relatou que, passados mais de
9  (nove)  anos,  o  imóvel  não  pôde ser  escriturado,  já  que  o inventário foi
extinto por ausência de interesse processual dos herdeiros. Com isso, pleiteou
a  rescisão  do  contrato,  com  a  devolução  do  valor  pago,  corrigido
monetariamente, bem como a reparação pelos danos morais sofridos. 

Citado, o réu apresentou defesa às fls. 25/27, onde sustentou
jamais ter celebrado contrato com o autor. Aduziu ainda ser parte ilegítima
para figurar no polo passivo da demanda, pois o imóvel em liça pertenceria a
terceiro.

Réplica impugnatória (fls. 30/31).

Realizada audiência preliminar, a pedido das partes, foi deferida
a  suspensão  do  processo  por  trinta  dias,  a  fim  de  que  o  réu  pudesse
providenciar a transferência da propriedade do imóvel junto aos herdeiros (fls.
38).

O réu,  às  fls.  40,  juntou procuração  outorgada por  uma das
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herdeiras, dando poderes ao promovente para transferir o imóvel para o seu
nome.

Petição  do  requerente,  informando  a  não  concretização  da
transferência, ante a ausência de autorização dos demais herdeiros (fls. 42).

Instadas  as  partes  a  se  manifestarem  sobre  a  produção  de
provas, quedaram-se silentes (fls. 108v).

Decidindo a querela,  o  juiz  sentenciante acolheu a pretensão
autoral, nos seguintes termos:

“Destarte,  tendo  em  vista  o  que  mais  dos  autos
consta e  princípios de direito aplicáveis à espécie,
JULGO PROCEDENTE a pretensão vestibular, a fim
de condenar o promovido ao pagamento da quantia
de  R$  20.800,00  (vinte  mil  e  oitocentos  reais),  a
título de perdas e danos, devidamente corrigida pelos
índices aplicados pela Justiça a contar da data do
pagamento das importâncias constantes dos recibos
de fls. 07/08, acrescidos de juros de mora, a incidir
da citação do promovido.
Condeno  ainda  no  pagamento  de  indenização  por
danos morais, na importância de R$ 5.000,00 (cinco
mil  reais)  que igualmente deve ser  corrigida pelos
índices  aplicados pela  Justiça  a partir  desta  data,
acrescidos de juros de mora 1% a.m.,  a contar da
data do primeiro pagamento da quantia paga pelo
autor ao promovido pela compra do imóvel.
Finalmente, condeno o promovido no pagamento das
custas e honorários, ora fixados 10% sobre o valor
da  condenação,  aplicando  ao  promovido  às
condições do artigo 12 da Lei 1.060/50, no tocante
às custas” (fls. 112)

Irresignado, apela o réu (fls. 114/119), alegando, inicialmente, a
impossibilidade  de  condenação  ao  pagamento  das  custas  e  honorários
advocatícios, por ser ele beneficiário das justiça gratuita. Em seguida, sustenta
que o bem em questão fora por ele adquirido da Sra. Maria das Dores Prazim
de Holanda Chagas, inventariante da ação de inventário nº 200.2004.018.659-
1.  Aduziu,  então,  ter  firmado  contrato  de  compra  e  venda  com  o  tio  do
apelado, Sr. Genival Sabino de Oliveira, que, por sua vez, tinha ciência de que
a escrituração do imóvel dependeria da conclusão do processo de inventário. 

Consignou que o comprador originário, Sr. Genival sempre teve
a posse mansa e pacífica do imóvel e que, desde a morte deste, o ora recorrido
passou o ocupar o prédio, também sem embaraços, razão pela qual não teria
sofrido  qualquer  prejuízo,  tendo,  inclusive,  auferido  lucro  proveniente  de
alugueres, fato esse não considerado pelo juiz em sua sentença.
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Acrescentou  não  ter  agido  de  má-fé,  pois  a  culpa  pela  não
conclusão da ação de inventário deve ser atribuída aos herdeiros do de cujus.
Pugna, por fim, pela reforma da sentença.

A parte apelada apresentou contrarrazões (fls. 123/127), 

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça  apresentou
parecer  (fls.  132),  concluindo  pela  não  intervenção,  ante  a  ausência  de
interesse público.

É o relatório.

V O T O.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo  com  o
Código de Processo Civil de 1973, posto que a decisão fora publicada quando
da vigência deste, conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos
recursais.

Da Rescisão Contratual e das Perdas e Danos

Ao que se depreende dos autos, as partes firmaram um Contrato
Particular de Promessa de Compra e Venda, de forma verbal, que tinha como
objeto  imóvel  residencial,  pelo  qual  pagou  o  apelado  a  quantia  de  R$
19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais), como se extrai dos recibos das
fls. 07/08.

Também  é  certo  que  o  imóvel  em  questão  dependia  de
inventário para que a titularidade pudesse ser transmitida e que, passados mais
de nove anos da avença, tal transferência não foi concluída, uma vez que não
houve o desfecho da demanda mencionada, a qual fora arquivada por ausência
de interesse dos herdeiros.

O apelante sustenta que o recorrido sempre teve, e ainda detém,
a  posse  mansa  e  pacífica  do bem,  não havendo que  se  falar  em prejuízo,
portanto, nem em rescisão contratual, uma vez que o promovente não teria a
intenção  de  devolver  o  bem,  mas  apenas  regularizar  a  documentação  do
imóvel.

Em  pesem  as  argumentações  do  recorrente,  não  devem
prosperar. Isso porque o objeto deliberado pela parte apelada é a resolução do
contrato, com o ressarcimento dos valores pagos, além de danos morais. Logo,
não há mais qualquer interesse do autor na compra do bem questionado, uma
vez que quer pôr fim à avença.

Para  tanto,  argumentou  que  o  demandado não  observou sua
parte no acordo, pois não providenciou  a outorga definitiva da escritura do
bem, dentro do prazo máximo de 50 (cinquenta) dias, dentro do qual deveria
ter sido finalizado o inventário em que o imóvel negociado constava como
bem do espólio.
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In casu, por mais que o apelante alegue que não deu motivo à
não  concretização  da  ação  de  inventário,  não  se  pode  negar  que  houve
descumprimento  do  pactuado  inicialmente  entre  as  partes  e  que a  mora
contratual foi causada pelo réu, uma vez que este garantiu a outorga definitiva
da escritura e, passados mais de nove anos da data aprazada, não cumpriu com
o acordado, o que levou o autor a pleitear a rescisão contratual. 

Acrescente-se que a ação de inventário em questão fora extinta
sem resolução de mérito em 2009, fato que constituiu óbice à consolidação da
compra e venda.

Assim, embora o recorrente tente transferir a responsabilidade
pela  não  conclusão  do  inventário  unicamente  aos  herdeiros  da  falecida
Hermita de Melo Prazim, que teriam deixado o processo ser arquivado em
2009,  não  há  dúvida  que  o  apelante  poderia  ter  evitado  o  referido
arquivamento ou, ao menos, intentado nova ação com o fim de obter a partilha
e, assim, alcançar a regularização e transferência definitiva daquele imóvel. 

Isso porque,  o demandado adquiriu o bem objeto da transação
da Sra. Maria das Dores Prazim de Holanda Chagas, uma das herdeiras do de
cujus, através de escritura pública de cessão de direitos hereditários (fls. 69) e
o repassou para o apelado. Sendo assim, a teor do disposto no art. 988, V, do
CPC/73,  então  vigente,  na  condição  de  cessionário  do  herdeiro,  possuía
legitimidade  concorrente  para  requerer  abertura  do  inventário  e  a  partilha,
contudo, quedou-se inerte.

Da  argumentação  alinhada  deflui  a  irreversível  evidência  de
que ocorreu o inadimplemento por  parte  do compromissário vendedor, que
além de  não ter  cumprido com a sua  parte  na  obrigação,  dentro  do  prazo
convencionado, foi desidioso no mister de prestar toda a assistência necessária
à regularização e transferência definitiva do imóvel, o que somente se atingiria
com  o  fim  do  processo  de  inventário  e  a  partilha  dos  bens  da  autora  da
herança.

Assim,  diante  do  inadimplemento  contratual,  não  caberia  à
parte  demandante,  ora  recorrida,  continuar  aguardando,  ad  aeternum,  a
resolução da questão pelo recorrente.

À vista de tais premissas, houve por bem o douto Juízo decretar
acertadamente a rescisão do contrato. 

No que diz respeito à devolução do valor pago, tem-se que os
recibos  encartados  às  fls.  07/08  demonstram,  de  maneira  inconteste,  o
adimplemento total por parte do Sr. Eliudenylson, sendo certo que a parte ré
não pode se beneficiar de pagamentos  concretizados pela  parte  autora,  sob
pena de enriquecimento sem causa por parte  do compromissário vendedor,
situação vedada pelo Direito. 

Assim, não resta outra alternativa senão determinar o retorno
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das partes ao  status quo ante, mostrando-se devida a restituição da quantia
paga pelo autor,  com os  acréscimos legais incidindo desde a data  de cada
desembolso, a teor do disposto no art. 389 do Código Civil, que reza:

“Art.  389.  Não cumprida a obrigação,  responde o
devedor por perdas e danos, mais juros e atualização
monetária  segundo  índices  oficiais  regularmente
estabelecidos, e honorários de advogado.”

Quanto à afirmação de que o julgado não teria considerado a
circunstância de que o autor reside no imóvel, sem qualquer obstáculo, e que
teria auferido lucro com o aluguel do bem, também sem razão, uma vez que tal
fato sequer foi trazido à baila no decorrer da ação. Deste modo, resta ao ora
apelante,  caso  se  sinta  prejudicado,  adentrar  com  a  medida  que  entenda
cabível, a fim de pleitear a reparação pelos supostos prejuízos experimentados.

Danos Morais

No que concerne à indenização por danos morais, entendo que
melhor sorte não assiste ao apelante.

Acerca  dos  pressupostos  da  responsabilidade  civil,  o Código
Civil estabelece em seus arts. 186 e 927, in verbis:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

Assim, para que seja configurado o dever de indenizar, devem
estar demonstrados o ato ilícito, o dano e o nexo de causalidade entre ambos. 

Em que pese a inovação da Constituição de 1988, ao admitir a
reparação do dano moral puro, hodiernamente, tem-se tentado banalizar o seu
ressarcimento, criando-se verdadeira indústria de indenizações, o que deve ser
bem sopesado pela jurisprudência pátria.  

O dano moral caracteriza-se pela lesão sofrida por pessoa, física
ou jurídica, em certos aspectos da sua personalidade, em razão de investidas
injustas de outrem, atingindo-se na esfera íntima da moralidade, da honra, do
afeto, da psique, da liberdade, causando-lhe constrangimentos. Não deve ser
confundido  com  qualquer  dissabor,  amargura  ou  contrariedade  da  vida
cotidiana, somente devendo ser reconhecido ante a violação grave à dignidade
ou  à  paz  interior  da  pessoa,  causando-lhe  vexame  público  ou  perante
familiares.  

Carlos Roberto Gonçalves leciona com propriedade: 
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"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre os amigos e  até  no ambiente  familiar,
tais situações, não são intensas e duradouras, a ponto
de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"
(Responsabilidade  Civil.  São Paulo:  Saraiva,  2003.  p.
550).

A meu sentir, se por um lado a não concretização da compra e
venda, como visto, tenha se dado por culpa do promissário vendedor, o autor
de seu turno, agiu conscientemente ao firmar um compromisso de compra e
venda de um bem sobre o qual pairava um óbice que impedia a consolidação
do negócio jurídico, de pronto.

Deste modo, tinha ciência de que poderia haver uma demora
para que houvesse a regulamentação da documentação do imóvel e quiçá um
descumprimento total da avença.

Assim, no caso em espeque, a frustração das expectativas do
apelado de adquirir o imóvel não evidencia situação excepcional que autoriza
a reparação por danos morais, posto que previsível, afigurando-se como mero
descumprimento contratual.

Neste sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  RESCISÃO  DE PROMESSA
DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INADIMPLEMENTO  DO  PROMITENTE
VENDEDOR. PENDÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO
ALÉM DO PRAZO AJUSTADO. INTERPRETAÇÃO
EXTENSIVA  À  CLÁUSULA  CONTRATUAL.
IMPOSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DA QUANTIA
PAGA  PELO  PROMITENTE  COMPRADOR  A
TÍTULO DE SINAL. JUROS DE MORA A CONTAR
DA CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR
DO DESEMBOLSO. REFORMA DA SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. 1. No cômputo do valor pago a
título  de  sinal,  deve  ser  considerada  a  quantia
especificada no instrumento particular de compra e
venda  assinado  pelas  partes,  não  podendo  ser
considerado recibo apenas emitido pelo corretor  e
por este assinado, sem prova de ciência ou repasse
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da respectiva importância ao promitente vendedor. 2.
A  cláusula  contratual  que  estabelece  encargos  ou
impõe  determinado  ônus  não  pode  ser  objeto  de
interpretação extensiva, razão pela qual prevendo o
contrato que o promitente comprador deve arcar com
as despesas da averbação da separação judicial da
promitente  vendedora,  não  é  possível  ou  razoável
ampliar  o  encargo  para  também  abranger  a
responsabilidade  pela  abertura  e  finalização  de
inventário  de  bens  da  separação  e  a  respectiva
expedição de formal de partilha e seu registro. 3. A
demora da promitente vendedora na apresentação da
documentação  e  o  descumprimento  do  prazo
estipulado no contrato para lavratura da escritura
definitiva  configura  inadimplemento  contratual.  4.
Comprovada  a  culpa  exclusiva  do  promitente
vendedor  pela  inexecução do contrato,  impõe-se  a
rescisão  do  pacto,  com  a  devolução,  de  modo
simples, ao promitente comprador da quantia dada a
título de sinal, a teor do art. 475, do Código Civil, e
nos termos pactuados entre as partes, a fim de evitar
o enriquecimento sem causa do promitente vendedor.
5.  O  simples  inadimplemento  contratual,  sem  o
concurso de qualquer fator exorbitante das relações
contratuais,  não  autoriza  o  reconhecimento  dos
danos morais, situando-se o fato na seara do mero
aborrecimento que atrai a incidência da Súmula 75
do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de  Janeiro.  6.
Sucumbência recíproca induvidosa, por ter decaído o
autor  em parte  juridicamente  relevante  do  pedido,
nos termos do art. 21, caput, do CP. 7. Provimento
parcial do recurso.”

(TJ-RJ  -  APL:  72392720088190210  RJ  0007239-
27.2008.8.19.0210,  Relator:  DES.  ELTON  LEME,
Data de Julgamento: 23/05/2012,  DECIMA SETIMA
CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 29/05/2012)
(grifei)

Assim sendo, infere-se que merece amparo a irresignação do
apelante, neste ponto.

Da condenação ao pagamento de honorários advocatícios

Depreende-se  dos  autos  que  a  presente  ação  foi  julgada
procedente, tendo o MM. Juiz de primeiro grau condenado a parte autora ao
pagamento dos honorários advocatícios no importe de  10% sobre o valor da
condenação, consignando no  decisum que a suspensão da exigibilidade dos
ônus sucumbenciais abarcaria apenas as custas processuais.
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Contra esta condenação apela o réu, pugnando pela aplicação
do  disposto  no  art.  12  da  Lei  nº  1.060/1950  também  para  os  honorários
advocatícios.

Com efeito, dispõe o artigo supramencionado, in verbis:

“A parte beneficiada pela isenção do pagamento das
custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa
fazê-lo,  sem  prejuízo  do  sustento  próprio  ou  da
família.  Se  dentro  de  cinco  anos,  a  contar  da
sentença final,  o  assistido não puder  satisfazer  tal
pagamento, a obrigação ficará prescrita."

Como  é  cediço,  a  concessão  do  benefício  da  assistência
judiciária não impede que o juiz condene o vencido ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios, contudo, como se extrai da ressalva
do dispositivo acima transcrito,  a cobrança de tais  ônus fica suspensa pelo
prazo de até cinco anos.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça assentou:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA
PUBLICADA   NA   VIGÊNCIA  DO  CPC/1973.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO
E CONTRATO DE FINANCIAMENTO.  VÍCIO DO
PRODUTO. INEXISTÊNCIA DE ACESSORIEDADE
ENTRE OS CONTRATOS.  PARTE BENEFICIÁRIA
DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  CONDENAÇÃO
EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
CABIMENTO.  SUSPENSÃO  DA
EXIGIBILIDADE  DO  PAGAMENTO. DECISÃO
MANTIDA.
1.   Consoante   jurisprudência   desta  Corte  não
há  relação  de acessoriedade entre o contrato de
compra  e  venda  de  bem  de  consumo  e  o   de
financiamento  bancário  com alienação fiduciária
destinado a viabilizar   a  aquisição,  haja  vista  a
autonomia   dos   negócios  jurídicos  realizados.
Precedentes.
2.  "A parte beneficiária da justiça gratuita também
está sujeita  aos ônus  de  sucumbência,   não  se
desonerando,  dessa  forma,  das  verbas  dela
decorrentes,    quando   vencida.   Apenas   a
exigibilidade  do pagamento  respectivo  deve ficar
suspensa, nos termos do art. 12 da Lei  n.º  1.060/50.
Precedentes"  (AgRg  na  SEC 9.437/EX, Relatora
Ministra   LAURITA   VAZ,   CORTE   ESPECIAL,
julgado   em  6/4/2016,  DJe  6/5/2016.)  3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1252879/RJ, Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
02/06/2016, DJe 09/06/2016) (grifei)

“AÇÃO  RESCISÓRIA.  PREVIDENCIÁRIO.
APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA.
PARTE  HIPOSSUFICIENTE.  BENEFICIÁRIO  DA
JUSTIÇA GRATUITA. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
CONDENAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  SUSPENSÃO.
ART. 12 DA LEI 1.060/1950.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  no
sentido de que o beneficiário da justiça gratuita não
é  isento  do  pagamento  dos  ônus  sucumbenciais,
custas e  honorários,  apenas sua exigibilidade fica
suspensa  até  que  cesse  a  situação  de
hipossuficiência  ou  se  decorridos  cinco  anos,
conforme prevê o art. 12 da Lei nº 1.060/1950.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos  para
determinar que seja observada a regra do art. 12 da
Lei n. 1.060/1950.”
(EDcl  na  AR 4.297/CE,  Rel.  Ministro  REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  TERCEIRA  SEÇÃO,
julgado em 25/11/2015, DJe 15/12/2015) (grifei)

Tecidas tais considerações, é forçoso concluir que, no caso em
tela, equivocou-se a sentença apelada ao condenar o promovido ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios sem estender, na parte
dispositiva da sentença, a regra contida no art. 12 da Lei n. 1.060/50 também à
verba honorária, motivo pelo qual merece ser acolhida a pretensão recursal,
neste particular.

Com  tais  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO, para excluir a condenação do réu pelo pagamento de danos
morais, bem como para aplicar o art. 12 da Lei n. 1.060/50, ficando suspensa a
exigibilidade do pagamento dos honorários, por 5 (cinco) anos, por ser o autor
beneficiário  da  assistência  judiciária  gratuita,  mantendo-se  incólume  os
demais termos da r. sentença de primeiro grau.

Considerando que  as  partes  foram vencedoras  e  vencidas  na
demanda e, ainda observando a modificação parcial do julgado de primeiro
grau, há de se observar a sucumbência recíproca na proporção de 70% (setenta
por cento) para o réu e 30% (trinta por cento) para o autor sobre o montante
fixado pelo juízo a quo, observado o benefício da Justiça Gratuita concedido
ao autor.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a
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Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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